
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.842 - MG (2017/0191908-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : REINALDO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de  garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta 
delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de uma réplica 
de arma de fogo, em concurso com um adolescente e contra uma mulher que 
estava acompanhada de seu filho de 7 anos. Tais circunstâncias justificam a 
prisão preventiva do recorrente, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a segregação provisória é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado. 
3. Ademais, o recorrente, embora tecnicamente primário, possuiria histórico 
criminal, pois já teria sido preso em flagrante anteriormente e teria uma 
condenação, o que também justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento 
processual. 
6. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 22 de maio de 2018 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.842 - MG (2017/0191908-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : REINALDO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por REINALDO 
GONÇALVES DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Neste recurso ordinário, o recorrente sustenta, em síntese, que: a) não estão 
presentes, no caso, os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; 
b) possui condições pessoais favoráveis; c) mesmo se vier a ser condenado, sua provável pena 
futura revela a desproporcionalidade da prisão preventiva; d) é suficiente, no caso, a imposição 
de medida cautelar diversa da prisão, revelando-se, portanto, excessiva a imposição da custódia 
cautelar.

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.842 - MG (2017/0191908-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : REINALDO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de  garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta 
delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de uma réplica 
de arma de fogo, em concurso com um adolescente e contra uma mulher que 
estava acompanhada de seu filho de 7 anos. Tais circunstâncias justificam a 
prisão preventiva do recorrente, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a segregação provisória é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado. 
3. Ademais, o recorrente, embora tecnicamente primário, possuiria histórico 
criminal, pois já teria sido preso em flagrante anteriormente e teria uma 
condenação, o que também justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento 
processual. 
6. Recurso desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
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fundamentos:

"Ao que consta, o autuado, valendo-se de uma réplica de arma de fogo, 
tendo a companhia de um menor de idade, que lhe dera, então, cobertura, 
abordou a vítima, que se achava com o filho de apenas sete anos de idade, 
em via pública e, admoestando-a com o instrumento retro, culminou por 
subtrair o celular que a mesma levava consigo.
A vitima teria reconhecido o autuado como sendo o autor do roubo que lhe 
alcançara.
O autuado teria confessado a autoria delitiva.
É o delito em tela punido a titulo de reclusão, sendo que a pena máxima é 
superior a quatro anos.
O auto de prisão em flagrante foi lavrado em obediência aos ditames legais.
O autuado já foi preso em flagrante de outra vez, sendo certo que, de 
retorno à rua, teria voltado a delinquir.
Aliás, já ostentaria o mesmo condenação.
Teria ele agido, ademais, na companhia de um menor de idade.
Outrossim. o índice de assaltos na comarca tem-se revelado assustador.
Tal circunstância tem deixado a sociedade contagense em pânico.
Diante de tais circunstâncias, urge, pois, seja garantida a ordem pública." 
(e-STJ, fl. 25).

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o 
crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de uma réplica de arma de fogo, em concurso 
com um adolescente e contra uma mulher que estava acompanhada de seu filho de 7 (sete) anos. 
Tais circunstâncias justificam a prisão preventiva do recorrente, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a segregação provisória é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, a prisão cautelar, por constituir medida de caráter 
excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, quando demonstrada 
concretamente a sua necessidade, não bastando a mera alusão genérica à 
gravidade do delito.
2. Hipótese em que as circunstâncias descritas nos autos corroboram a 
necessidade de preservação da ordem pública, mediante a manutenção da 
segregação acautelatória da recorrente, dada a gravidade da conduta e a 
facilitação da corrupção de menor, devendo ser considerado o modus 
operandi – roubo praticado mediante concurso com outro réu e um 
adolescente, com emprego de grave ameaça perpetrada por meio de 
utilização de réplica de arma de fogo – que evidencia sua periculosidade 
social.
3. Recurso ordinário desprovido"
(RHC 56.193/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/6/2015, DJe 3/8/2015).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
CONCURSO COM DOIS MENORES INIMPUTÁVEIS. UTILIZAÇÃO DE 
RÉPLICA DE ARMA DE FOGO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO 
FUNDAMENTADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E NESSE PONTO 
IMPROVIDO.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade dos delitos em tese praticados e da periculosidade social 
do recorrente, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os 
fatos criminosos, roubo cometido em concurso com dois menores 
inimputáveis e mediante emprego de réplica de arma de fogo.
2. As alegadas condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
[...]
4. Recurso ordinário em parte conhecido e, nessa extensão, improvido"
(RHC 50.283/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/9/2014, DJe 29/9/2014).

Ademais, segundo consta do decreto preventivo, o recorrente, embora 
tecnicamente primário, possuiria histórico criminal, pois já teria sido preso em flagrante 
anteriormente e teria uma condenação, o que também justifica sua segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTE, RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECORRENTE QUE 
REPONDE A OUTRAS AÇÕES CRIMINAIS. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
VERIFICADO. PROCESSO QUE SEGUE TRÂMITE REGULAR. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO. 
1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 
busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos 
ao decreto prisional primitivo.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
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previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela possibilidade de reiteração 
delitiva, na medida em que responde a outros processos criminais, 
conforme registrado em sua folha de antecedentes. Impende consignar, por 
oportuno, que, conforme orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos 
e ações penais em curso constituem elementos capazes de demonstrar o 
risco concreto de reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública. Noutro ponto, o Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que a presença 
de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, notadamente 
se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. Nesse 
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua 
revogação. Com relação às alegações de excesso de prazo para a formação 
da culpa, verificou-se, em consulta ao endereço eletrônico do Tribunal de 
origem, que o processo segue o trâmite regular, já tendo sido, inclusive, 
realizada audiência de instrução e julgamento, não havendo falar em desídia 
do Magistrado condutor, que tem diligenciado no sentido de dar andamento 
célere ao feito.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido"
(RHC 90.439/PB, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"HABEAS CORPUS. ART. 2º, DA LEI N. 12.850/2013, ART. 155, § 4º, II 
E V, E ART. 340, AMBOS DO CP. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER 
ACOLHIDO.
1. Diz a jurisprudência desta Corte que toda prisão imposta ou mantida 
antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida 
de índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação 
concreta, isto é, em elementos vinculados à realidade e não em meras 
suposições ou conjecturas. 
2. Não é ilegal a manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública quando o paciente, embora seja primário, responde a outra ação 
penal, na mesma vara, implicando, assim, risco concreto de reiteração 
delitiva.
3. Ordem denegada"
(HC 412.928/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
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TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.
Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 

futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável tal discussão neste momento processual. Sobre o tema: RHC 87.629/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 
409.594/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
09/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0191908-9 RHC    87.842 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04290212620178130000  079170170520  10000170429021  10000170429021000  
10000170429021001  4290212620178130000  79170170520

EM MESA JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REINALDO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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